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I - Relatório. A autora interpôs a presente ação judicial pretendendo que a primeira ré arcasse com o pagamento de cirurgia em sua coluna, em virtude de fratura causada por evento ocorrido enquanto esta lhe prestava serviço de transporte, bem como de todo tratamento médico necessário. Almeja também a condenação da primeira ré ao pagamento de lucros cessantes, tendo em vista que ficou impossibilitada de trabalhar em razão de fratura em sua coluna, pensão vitalícia, por não poder mais exercer sua profissão, e danos morais. Alega, que o motorista da primeira ré passou em alta velocidade por uma lombada o que a fez cair de costas no piso do veículo, após o que não conseguiu levantar-se sozinha, pelo que teve que contar com a ajuda de sua filha, que a acompanhava. Aduz, ainda, que o motorista inicialmente teria resistido a prestar o devido socorro. Em contestação (fls. 145 e seguintes), a primeira ré alega que não deve ser responsabilizada pelos danos alegados, uma vez que a autora teria osteoartrose lombar, condição pré-existente, tendo sido este fato a causa eficiente do dano, visto que o motorista do ônibus estaria em velocidade adequada e não teria passado por lombada. Sustenta, ad argumentandum tantum, que em caso de responsabilização, quem deve arcar com a reparação dos danos causados à autora é a Bradesco Seguros. Requereu a denunciação desta à lide. A segunda ré, Bradesco Seguros, denunciada à lide, defende-se (fls. 411 e seguintes) alegando que a primeira ré não teria contratado, no contrato que celebrou, a cláusula nº 81, que daria cobertura do seguro em relação a danos ocorridos a passageiros. Assim, pretendeu a rejeição da denunciação à lide. Em alegação de caráter eventual, a segunda ré corrobora os argumentos de defesa utilizados pela primeira ré acrescentando que não houve prova dos danos materiais alegados nem da renda da autora. Ademais, sustenta o não cabimento de reparação por danos morais. Este Juízo (fls. 139 e 140) deferiu pedido de tutela antecipada realizado pela autora, determinando que a primeira ré arcasse com os custos da cirurgia necessária ao restabelecimento da saúde da mesma. Tal Decisão foi objeto de agravo de instrumento tendo sido, ao final, mantida pelo E. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. A cirurgia requerida pela autora ocorreu sob as expensas da primeira ré que requereu antecipação dos efeitos da tutela no sentido de que a segunda ré, Bradesco Seguros, fosse compelida a depositar em seu favor o valor da cirurgia. A primeira ré sustentou este requerimento alegando que a segunda ré teria responsabilidade pelos danos sofridos pela autora em razão de contrato de seguro. Foi determinado que a segunda ré realizasse o depósito (fl. 576). Entretanto, o E. TJRJ reformou esta decisão (fls. 616 e 617), ressaltando, entretanto, que é inegável a responsabilidade da segunda ré diante de eventual condenação definitiva. Decisão saneadora à fl. 655 deferindo a produção de prova pericial. Laudo pericial às fls. 688 e seguintes. É o relatório útil. II - Fundamentação Conforme artigos 36, § 6, da CRFB, 14, do CDC, e 927, parágrafo único, do CCB, a responsabilidade da ré é objetiva, bastando a comprovação do fato, do dano e do nexo de causalidade à sua responsabilização no caso em exame. No caso em questão, a autora sofreu lesão na coluna vertebral em razão de evento ocorrido no transporte realizado pela primeira ré, sendo certo, por meio do que concluiu o I. perito do Juízo, que, embora a autora fosse acometida de espondiloartrose, a lesão em sua coluna se deu em decorrência do fato do serviço prestado pela primeira ré (fl. 695, resposta ao quesito 6, fl. 715, resposta ao quesito 2). Importante salientar que o I. perito concluiu que a lesão ocorreria mesmo se a autora não estivesse acometida de nenhuma doença em sua coluna, pelo que se conclui que a causa da lesão foi o fato do serviço, assim confirmado este pelo perito de forma indireta, conforme resposta ao quesito 2, fl. 715. Assim, não há que se falar em condição pré-existente que acometia a autora para afastar a responsabilidade da primeira ré. Com isso, naufragam os argumentos da primeira ré com o intuito de afastar sua responsabilidade, tendo em vista que mesmo que não tenha havido culpa na produção do dano, não houve nenhuma causa de que afastasse sua responsabilidade objetiva, visto que o dano restou amplamente comprovado e o nexo de causalidade, que liga o dano à atuação da primeira ré, não foi rompido. Estabelecida a responsabilidade da primeira ré pelo evento danoso, resta apreciar a responsabilidade da segunda ré. A segunda ré alega que não seria contratualmente responsável pelo dano proveniente do evento descrito na inicial, uma vez que atingiu passageiro e as cláusulas contratuais contratadas pela primeira ré só abrangeriam danos a terceiros. Entretanto tal alegação não merece prosperar. Desde o início das negociações para o pagamento do tratamento da autora a segunda ré se comportou como responsável pelo dano, em razão do contrato de seguro celebrado com a primeira ré, tanto é que negociou diretamente com o hospital o pagamento da cirurgia da autora, conforme afirmado por esta na fl. 407. Vale dizer, também, que acolher a pretensão da segunda ré de se eximir de qualquer responsabilidade pelo evento danoso seria permitir venire contra factum proprium, espécie de abuso de direito, segundo a qual o sujeito apresenta comportamento contraditório, que deve ser rechaçada em respeito à boa-fé objetiva. Ademais, conforme já percebido por este Juízo (fl. 576), bem como pelo E. Tribunal de Justiça (fl. 467, último parágrafo), não há qualquer cláusula do contrato de seguro que exima a segunda ré da responsabilidade sobre o dano ocorrido, diversamente do que esta procura afirmar. Quanto ao pedido autoral de pensão vitalícia, resta prejudicado, tendo em vista que o I. perito do Juízo informou que a incapacidade da autora para o trabalho, que se originou com o evento danoso, é temporária, conforme se verifica na fl. 695 (resposta aos quesitos 3 e 4). Entretanto, resta incontroverso que a autora deixou de trabalhar em razão do dano que sofreu em sua coluna, tendo a primeira ré prestado auxílio financeiro à autora logo após o evento danoso, conforme se verifica por meio dos documentos de fls. 65 e seguintes. Registre-se que a primeira ré concordou em realizar pagamento de pensão para a autora no valor de R$ 1.050,00 (mil e cinquenta reais) no período posterior à realização da cirurgia compreendido entre abril e dezembro de 2008, conforme se verifica por meio da fl. 335, segundo parágrafo. Dessa forma, deve ser paga pensão para a autora enquanto perdurar sua incapacidade, fixada no montante que a primeira ré inicialmente se propôs a pagar, qual seja, R$ 1.050,00 (mil e cinquenta reais), à míngua de outro patamar aplicável. O pagamento deve se dar, também, de forma retroativa, relativamente aos meses que a autora permaneceu incapacitada para o trabalho, efetuados os descontos dos valores já pagos pela primeira ré. Houve danos morais à autora, haja vista que teve sua integridade física atingida por fato do serviço prestado pela primeira ré. A reparação, tendo em vista as circunstâncias do caso, bem como as consequências do dano, observado o critério da razoabilidade, deve se dar por meio do pagamento do valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). III - Dispositivo Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão autoral, no sentido de confirmar a antecipação dos efeitos da tutela já cumprida com o pagamento da cirurgia da autora, e condenar as rés, solidariamente, observado o limite contratual de responsabilidade da Bradesco Seguros, ao custeio do restante do tratamento da autora, porventura ainda necessário, inclusive com o custeio de acompanhante, até alta médica; ao pagamento mensal de pensão no valor de 1.050,00 (mil e cinquenta reais) desde o evento danoso até o restabelecimento da autora quando se der a alta médica, descontados os valores já pagos, observado reajuste pelo salário mínimo e acrescidos, quanto às parcelas vencidas, juros de mora e correção monetária desde a data em que deveriam ter sido pagas, em montante a ser alvo de posterior liquidação, e de indenização por danos morais no montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), acrescida de juros de mora a partir da citação e correção monetária a partir da sentença. Condeno as rés, solidariamente, ao pagamento das custas e de honorários em favor do patrono da autora, fixando estes em 10% do valor da condenação (artigo 20, § 3º, do CPC). P. I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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